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CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

15ª REGIÃO – CE 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2025 

(Processo Administrativo n° 2025.15.30122749) 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15° REGIÃO (CRECI/CE), 
torna público que realizará LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com fulcro no art. 6, XLI, da Lei n° 14.133/2021, com critério de julgamento o de menor 
preço global, com vistas à obtenção de propostas de pessoas interessadas na prestação do 
serviço, cujo objeto se encontra detalhado no Termo de Referência, em anexo. A sessão 
virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, no dia 15 
de outubro às 10h, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 9h, 
sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15 de outubro de 2025 

HORÁRIO 10h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA Aberto e Fechado 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS Não. 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução tecnológica de 
comunicação corporativa baseada em PABX Virtual (Chatbot), com Contact Center 
Omnichannel integrado ao WhatsApp Business API Oficial, conforme as 
especificações detalhadas no Termo de Referência.  
 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 97.910,33 (noventa e sete mil, novecentos e dez reais e trinta e três centavos)  

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

Início: 06 de outubro de 2025 às 08h (Horário de Brasília) 

Término: 15 de outubro de 2025 às 09h (Horário de Brasília) 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2025 

(Processo Administrativo n° 2025.15.30122749 /2025) 

Torna-se público que o Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15° Região 
(CRECI/CE), por meio da Pregoeira, Márcia Fernanda Muxió dos Santos Alves, Mat. 128, 
nomeada pela Portaria n° 018/2025, de 13 de janeiro de 2025, REALIZARÁ Licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de menor preço 
global, com fulcro no art. art. 6, XLI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis.  
 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, 
no dia 15 de outubro de 2025 às 10h, podendo as propostas e os documentos serem 
enviados até às 9h, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução tecnológica de 
comunicação corporativa baseada em PABX Virtual (Chatbot), com Contact Center 
Omnichannel integrado ao WhatsApp Business API Oficial, conforme as especificações 
detalhadas no Termo de Referência, incluindo: 

 
• Módulo de atendimento multicanal (voz, chat, e-mail e outros canais digitais); 
• Solução de chatbot e assistente virtual inteligente; 
• Discador automático e monitoramento de qualidade de atendimento; 
• Integração com sistemas internos do CRECI-CE; 
• Serviços de instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte 
técnico 24x7 e treinamento dos usuários. 
 

1.2. A contratação ocorrerá em lote único. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Edital de Pregão Eletrônico e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 
utilização.  
 
2.2 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no sítio eletrônico Portal: 
www.bll.org.br. 
 
2.3 - É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:  
 
2.3.1 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
2.3.2 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
2.3.3 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso;  
 
2.3.4 - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica; e, 
 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
 
3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 
observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura 
da sessão pública.  
 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais:  
 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 
com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 
informações, na forma da lei;  
 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2006.  
 
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  
 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
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3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham 
a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) 
horas. 
 
4. DAS PROPOSTAS 
 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura 
da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  
 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 
serviço/produto ofertado, bem como com a indicação dos valores unitários e totais do lote, 
englobando a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das 
obrigações assumidas.  
 
4.2.1. A licitante deverá inserir marca e modelo nas propostas, além do catálogo e/ou 
manual apresentado, sob pena de desclassificação da proposta. 
 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 
levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.  
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante VENCEDORA deverá enviar os seguintes 
documentos, em até 24 (vinte quatro horas), após a solicitação do pregoeiro: 
 
5.1.1. Habilitação Jurídica  
 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

c) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
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constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 
g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
 
5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 

do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade a ser contratada; 
 

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

  
5.1.3.  Qualificação Econômico-Financeira  
 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante; 

 
b) No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação; 

 
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando  
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 01 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
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LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 
SG= Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 
 

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

 
e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao Sped; 

 
f) Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em quaisquer dos 

índices, será exigido, para fins de habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou 
patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
5.1.4.   Qualificação Técnica  
 
a) Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao 

objeto contratado, emitidos por órgãos ou entidades de natureza pública ou por entidades 

de direito privado. 

 

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa. 

 

a.2) A empresa disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo CRECI/CE, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
b) Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado; 

 
5.1.5. Demais documentos previstos no Termo de Referência – Anexo I, 
especialmente, mas não se limitando, os elencados quando “4. Dos Requisitos da 
Contratação” e “5. Do Modelo de Execução Contratual”. 
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6. VEDAÇÕES 
 
6.1. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico os fornecedores:  
 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  
j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2. O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
6.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

15ª REGIÃO – CE 

Endereço: Rua Padre Luís Figueira, n° 324, Aldeota, CEP 60.150-120, Fortaleza/CE 

6.5. O disposto nos itens “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
6.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
6.7. A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha.  
 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 
realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  
 
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 
 
8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  
 
a) contiverem vícios insanáveis;  
 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação;  
 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

15ª REGIÃO – CE 

Endereço: Rua Padre Luís Figueira, n° 324, Aldeota, CEP 60.150-120, Fortaleza/CE 

8.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
 
8.2.2. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
8.2.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação. 
 
8.2.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;  
 
8.2.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.  
 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.  
 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório.  
 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico.  
 
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  
 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  
 
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro.  
 
8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem 
reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 
que cobrir a melhor oferta.  
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8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado;  
 
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
 
8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta.  
 
8.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.  
 
8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
 
8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
 
8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
9. DO MODO DE DISPUTA 
 
9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
9.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
9.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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9.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
9.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
Portal: www.bll.org.br. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 
declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;  
 
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.  
 
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma:  
 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea a deste item.  
 
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  
 

http://www.bll.org.br/
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a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;  
 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 
outras contratações;  
 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho;  
 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  
 
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;  
 
b) empresas brasileiras;  
 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
11. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta.  
 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 
ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 
ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 
no item 3.3 deste Edital.  
 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 
referência da Administração. Em seguida o Pregoeiro/ verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no 
art. 91, § 4º, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
11.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
11.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
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11.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/92; 
 
11.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
11.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
11.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
 
11.5.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
11.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
12. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
 
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5. enviados nos termos do item 
3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das 
certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  
 
12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 
se vencido o prazo de validade.  
 
12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
 
12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
 
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital.  
 
12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. DO RECURSO 
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13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de:  
 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
 
b) julgamento das propostas;  
 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
 
d) anulação ou revogação da licitação.  
 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 
13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
 
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;  
 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.   
 
15. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
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15.1. O licitante vencedor será comunicado do resultado da licitação e terá prazo de 5 (cinco 
dias) para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  
 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não atender nos prazos e nas 
condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 
Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá:  
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão licitante. 
 
16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
16.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser 
prorrogada nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse 
da Administração e justificativa formal.  
 
 
17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1. Para liberação de atesto e pagamento, a contratada deverá constar na nota 
fiscal/fatura, as seguintes informações:  
 
17.1.1. Resumo do objeto do contrato;  

17.1.2. Local da execução do objeto contratado;  

17.1.3. Referência: mês/ano;  

17.1.4. Indicação do número da licitação/Pregão;  
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17.1.5. Número do contrato.  

17.2. O pagamento do valor contratado será efetuado conforme item 7. do Termo de 
Referência a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura de serviço, devidamente 
atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo I), acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal, mediante boleto 
bancário, emitido pela Contratada. 

17.3. O CRECI/CE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato do atesto da 
nota fiscal, verificar que o serviço prestado não corresponde às especificações previstos no 
Termo de Referência e da proposta apresentada.  

17.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

17.5. Liquidação 

17.5.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

17.5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

17.5.2.1. O prazo de validade;  

17.5.2.2. A data da emissão;  

17.5.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

17.5.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  

17.5.2.5. O valor a pagar; e  

17.5.2.6. O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

17.5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante.  

17.5.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

17.5.5. A Administração deverá realizar consulta para  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

17.5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.  

17.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

17.5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

17.6. Prazo de pagamento 

17.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

17.7. Forma de pagamento 

17.7.1. O pagamento será realizado pelo Contratante, preferencialmente, mediante boleto 
bancário, emitido pela Contratada.  

17.7.1.2. Não sendo possível a emissão do boleto bancário a que alude o subitem anterior, o 
pagamento poderá ser efetuado, de forma excepcional, por meio de transferência bancária, 
em banco, agência e conta corrente de titularidade da Contratada.  

17.7.2. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

17.7.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.   

18. DAS SANÇÕES 
 
18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
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18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato;  
 
18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
 
a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Edital de Pregão Eletrônico, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, por qualquer das infrações 
dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Edital de Pregão Eletrônico, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 
 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
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18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 
18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
 
18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  
 
18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
18.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.bll.org.br. 
 
19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 
mesmo sítio eletrônico acima descrito. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 
14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.  
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20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
 
20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 
da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na 
Lei nº 14.133/2021.  
 
20.4. As normas disciplinadoras deste Edital de Pregão Eletrônico serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
20.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Pregão Eletrônico e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
20.6. Fica eleito a Justiça Federal, no Foro da cidade de Fortaleza/CE, Seção Judiciária do 
Estado do Ceará para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela 
decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
20.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
20.7.1. Anexo I – Termo de Referência;  
 
20.7.2. Anexo II – Minuta de Declaração de ME ou EPP;  
 
20.7.4. Anexo III – Modelo de Proposta; 
 
20.7.3. Anexo IV – Minuta de Contrato. 
 

Fortaleza – CE, 26 de setembro de 2025. 

      

Original Assinado 

___________________________________ 
Apolo Scherer Albuquerque Filho 

Presidente em Exercício do CRECI/CE 
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ANEXO I  

 TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 2015.15.30122749) 

Unidade Requisitante: Coordenadoria Financeira  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” e “I”, Lei nº 14.133/2021) 

1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução 

tecnológica de comunicação corporativa baseada em PABX Virtual (Chatbot), com Contact 

Center Omnichannel integrado ao WhatsApp Business API Oficial, incluindo: 

• Módulo de atendimento multicanal (voz, chat, e-mail e outros canais digitais); 

• Solução de chatbot e assistente virtual inteligente; 

• Discador automático e monitoramento de qualidade de atendimento; 

• Integração com sistemas internos do CRECI-CE; 

• Serviços de instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte 

técnico 24x7 e treinamento dos usuários. 

 

1.2. O serviço objeto desta contratação possui a natureza de SERVIÇO, tendo em vista 

tratar-se de atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse da 

Administração, nos termos do art. 6º, XI, da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato administrativo. 

1.3.1. O prazo contratual poderá ser prorrogado, obedecido o disposto nos arts. 105, 106 

e 107, da Lei 14.133/2021. 

1.3.2. Para fins de eficácia, incumbirá ao contratante divulgar o Termo de Contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na 

internet. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Art. 6º, XXIII, “b”, Lei nº 14.133/2021; 
e Art. 9°, II, IN 81/2022) 

2.1. Este Termo de Referência fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

elaborado no âmbito do Processo Administrativo nº 2015.15.30122749, que identificou a 

necessidade da contratação ora pleiteada. 

2.2. A presente contratação encontra fundamento na necessidade de assegurar 

continuidade, modernização e eficiência nos canais de comunicação institucional do 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15ª Região – CRECI/CE, em consonância 

com seu Planejamento Estratégico e com o PROJETO 5 – Aperfeiçoamento dos Mecanismos 

de Cobrança, previsto no Plano de Ação da entidade. 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

15ª REGIÃO – CE 

Endereço: Rua Padre Luís Figueira, n° 324, Aldeota, CEP 60.150-120, Fortaleza/CE 

2.3. A ausência dessa solução impacta diretamente a capacidade operacional do CRECI-CE 

em cumprir seu papel institucional de atendimento, cobrança e orientação, bem como de 

otimizar fluxos internos e melhorar a qualidade do serviço público prestado. 

2.4. Nos termos do art. 18, inciso I e art. 40, § 2º, inciso I da Lei nº 14.133/2021, a 

Administração Pública deve identificar e justificar a necessidade da contratação, 

demonstrando o alinhamento ao planejamento e a compatibilidade com o interesse público. 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP elaborado para este processo apresenta claramente: 

• A motivação da contratação (continuidade e modernização do atendimento e 

comunicação multicanal); 

• A relação com os objetivos estratégicos institucionais; 

• A caracterização do objeto como serviço comum de tecnologia da informação e 

comunicação (TIC); 

• O atendimento ao princípio da eficiência previsto no art. 37, caput, da Constituição 

Federal; 

• O compromisso com a economicidade e a sustentabilidade, evitando 

deslocamentos desnecessários e reduzindo uso de recursos físicos. 

2.5. Adicionalmente, por se tratar de serviço que envolve tratamento de dados pessoais 

de inscritos e usuários, aplica-se a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), que impõe a adoção de medidas técnicas e administrativas capazes de proteger as 

informações tratadas no âmbito do contrato. 

2.6. A solução pretendida também deve observar os princípios e diretrizes estabelecidos 

na Lei nº 12.965/2014 – Marco Civil da Internet, especialmente no tocante à segurança, 

proteção e guarda dos registros de acesso e conteúdo. 

2.7. Portanto, a contratação não se limita à reposição de um serviço anteriormente 

existente, mas visa aprimorar as funcionalidades e recursos tecnológicos, adotando 

ferramentas inteligentes e integradas para melhorar o atendimento ao público, a gestão de 

demandas e a efetividade das ações institucionais, assegurando conformidade legal, 

eficiência operacional e melhor uso dos recursos públicos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Art. 6º, XXIII, “C”, e art. 40, §1º, I, Lei nº 14.133/2021; e 

art. 9°, IN 81/22) 

3.1. A solução consiste na contratação de Chatbot, a contemplar: 

• PABX Virtual em nuvem com alta disponibilidade; 

• Plataforma Omnichannel para centralização dos atendimentos; 

• Discador automático (preditivo, power, preview); 

• Módulos de chatbot e autoatendimento integrados; 

• Monitoramento de qualidade e análise de interações (voz e texto) com recursos de 

inteligência artificial; 

• Sistema de relatórios e dashboards; 

• Integração com ERP/CRM do CRECI-CE; 

• Suporte técnico, manutenção e treinamentos. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, d, Lei nº 14.133/2021; art. 9°, IV, IN 
81/2022) 

4.1. A solução a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, 

quantitativos e legais, de forma a garantir a plena execução do objeto, com base nas 

necessidades identificadas no Estudo Técnico Preliminar e nas especificações técnicas 

compatíveis com o mercado, sem direcionamento a fornecedor específico. 

4.1.1. Requisitos técnicos 

• Infraestrutura: PABX Virtual em nuvem baseado em protocolo SIP e tecnologia 

VoIP, com disponibilidade mínima de 99,5%; 

• Atendimento Omnichannel: integração unificada de canais (voz, chat, e-mail, 

WhatsApp, SMS, redes sociais e outros), com gerenciamento centralizado; 

• Chatbot Inteligente: recurso de processamento de linguagem natural (PLN) e 

inteligência artificial para atendimento automatizado, com roteamento dinâmico, 

análise de sentimentos e histórico de conversas; 

• Monitoria Digital: gravação e transcrição automática de áudios, análise de 

qualidade, relatórios de desempenho e rankings, sistema de feedback e contestação 

online; 

• Speech Analytics: análise de voz para identificar padrões, sentimentos, silêncios e 

oportunidades de melhoria; 

• Portal da Qualidade: central de indicadores, relatórios, ranking de equipes, 

comunicação interna e gestão de não conformidades; 

• URA Inteligente: autoatendimento 24/7, fluxos personalizados, discador 

automático, envio de notificações, tratamento de rechamadas e prevenção a fraudes; 

• Workforce Management (WFM): gestão de escalas, produtividade, pausas e 

presença com algoritmos preditivos e dashboards interativos; 

• Segurança e Conformidade: atendimento à LGPD, mecanismos de controle de 

acesso, criptografia e rastreabilidade de dados; 

• Integração com sistemas internos: compatibilidade com ERP, CRM e sistemas 

legados por API ou mensageria. 

4.1.2. Estimativa de Quantitativos 

Com base no ETP – Estudo Técnico Preliminar, estima-se a necessidade dos seguintes 

quantitativos: 
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Item Descrição Quantidade 

1 Licenças de atendimento (voz, chat e e-mail) 15 

2 Licenças de supervisor 4 

3 Integrações com ERP 1 

4 Suporte técnico mensal 12 meses 

5 Dashboards de monitoramento 1 por setor 

6 Treinamento 20 usuários 

4.2 Requisitos de habilitação 

4.2.1. Atender às exigências do art. 62 da Lei nº 14.133/2021: 

• Habilitação jurídica; 

• Qualificação técnica; 

• Regularidade fiscal, social e trabalhista; 

• Qualificação econômico-financeira. 

4.3 Requisitos legais externos 

4.3.1. Cumprimento das seguintes normas: 

a) Lei nº 14.133/2021 – Licitações e Contratos Administrativos; 

b) Decreto nº 81.871/1978; 

c) Lei nº 13.709/2018 – LGPD; 

d) Lei nº 12.965/2014 – Marco Civil da Internet; 

e) Constituição da República Federativa do Brasil. 

4.4. É vedada a subcontratação para esta finalidade. 

4.5. Não será exigida garantia da contratação. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6º, XXIII, “e” e art. 40, §1º, II, Lei nº 
14.133/2021; e art. 9°, V, IN 81/2022) 
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5.1. Do regime de execução contratual 

A execução dos serviços objeto deste Termo de Referência ocorrerá sob o regime de 

empreitada por preço global, por se tratar de contratação para execução de serviço por 

preço certo e total, englobando todos os custos necessários à plena execução, incluindo 

infraestrutura, licenciamento, suporte, manutenção e treinamento. 

5.2 Local da execução 

Os serviços serão prestados prioritariamente na sede do CRECI-CE, localizada na Rua Padre 

Luís Figueira, 324, Bairro Aldeota, CEP 60.120-150, Fortaleza – CE, podendo, ainda, ser 

disponibilizados às sub-regiões do CRECI-CE situadas no interior do Estado do Ceará, 

conforme demanda institucional. 

5.3. Vigência da contratação 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser 
prorrogada nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse 
da Administração e justificativa formal. 

5.4. Mecanismos formais de comunicação 

5.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar serviço de atendimento remoto (help desk / 

service desk) para registro de chamados, suporte técnico e comunicação de falhas 

identificadas, com atendimento direto ao usuário e acompanhamento até a solução. 

5.4.2. Será considerada comunicação formal entre as partes, para todos os efeitos 

administrativos, o envio de Ofício ou e-mail endereçado aos representantes, gestores e 

fiscais do contrato, bem como aos setores contratuais, financeiros e técnicos indicados. 

5.4.3. A CONTRATADA deverá confirmar formalmente o recebimento das comunicações 

enviadas pelo CRECI-CE. 

5.5. Manutenção de sigilo e normas de segurança 

5.5.1. No ato da contratação, a CONTRATADA assumirá o compromisso de manutenção de 

sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no CRECI-CE, por meio de seu 

representante legal. 

5.5.2. As partes comprometem-se a manter sob estrita confidencialidade todas as 

informações e documentos trocados durante a execução contratual, bem como qualquer 

dado ou resultado dela derivado. 

5.5.3. Todas as informações e conhecimentos aportados pelo CRECI-CE e pela 

CONTRATADA, para a execução do contrato, serão tratados como informações 

confidenciais. 
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5.5.4. Exceções à confidencialidade somente serão admitidas mediante anuência prévia e 

por escrito dos signatários, ressalvadas as hipóteses de exigência legal, ocasião em que a 

parte que divulgar deverá comunicar formalmente à outra. 

5.5.5. Para fins deste contrato, entende-se por “Informação Confidencial” qualquer dado, 

documento, especificação técnica, procedimento ou conhecimento transmitido de forma 

verbal, escrita, eletrônica ou por qualquer outro meio material, compartilhado entre as 

partes ou por seus representantes (administradores, diretores, empregados, consultores, 

prestadores de serviço ou prepostos), desde que relacionado à execução contratual. 

5.5.6. O descumprimento das obrigações de confidencialidade acarretará a 

responsabilização da parte infratora, inclusive por danos causados à parte contrária ou a 

terceiros, conforme a legislação aplicável. 

5.6.  Dos Direitos e Responsabilidades das Partes 

5.6.1. Dos Direitos e Obrigações da Contratada  

5.6.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 

5.6.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.6.1.3. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.6.1.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressões limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei nº 14.133/2021, tomando-se por 

base o valor contratual. 

5.6.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder 

à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato.  

5.6.1.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, 

hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

5.6.1.7. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de 

Proteção de Dados – Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e suas alterações.  

5.6.1.8. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato. 

5.6.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

5.6.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz. 

5.6.2. Dos Direitos e Obrigações da Contratante  

5.6.2.1. Solicitar a execução do objeto à contratada nos termos do contrato.  

5.6.2.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes do termo contratual.  
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5.6.2.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 

de imediato.  

5.6.2.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual.  

5.6.2.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 

Termo.  

5.6.2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento, quando do 

descumprimento contratual. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, “f”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, 
VI, IN 81/2022) 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o CRECI/CE e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, O CRECI-CE poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A contratada designará formalmente um preposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após a assinatura do contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.7. O CRECI/CE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto designado, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou 

pelo respectivo substituto. 
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6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o artigo 158, da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso.  

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, “g”, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, VII, 
IN 81/2022) 

7.1. O pagamento do valor do serviço contratado será efetuado mensalmente, em parcelas 

iguais e sucessivas, mediante atesto do fiscal de contrato. 

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do artigo 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento 

7.3. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 

7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.4.1. A data da emissão 

7.4.2. Os serviços executados 

7.4.3. Os dados do contratado e do CRECI/CE 

7.4.4. O valor a pagar 

7.4.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 

contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao COFECI.  

7.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.7. No caso de atraso pelo CRECI/CE os valores devidos à contratada serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação – ICTI. 

7.8. O pagamento será realizado por meio de boleto bancário, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada. 

7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.12. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, “h”, Lei nº 
14.133/2021; e Art. 9°, VIII, IN 81/2022) 

8.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de processo de licitação, na 

modalidade Pregão, na forma eletrônica, nos termos do art. 28, inc. I, da Lei n° 

14.133/2021, pelo critério de menor valor obtido. 

8.2. Exigências De Habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por     força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 
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Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/43; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Federal e municipal, do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
8.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

15ª REGIÃO – CE 

Endereço: Rua Padre Luís Figueira, n° 324, Aldeota, CEP 60.150-120, Fortaleza/CE 

8.2.3 Qualificação Econômico-financeira 

8.2.2.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante;  

8.2.2.2.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro 

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

8.2.2.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 01 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: LG = Ativo 

Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

SG= Ativo Total Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante.  

8.2.2.3.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.  

8.2.2.3.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped.  

8.2.2.3.3. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em 

quaisquer dos índices, será exigido, para fins de habilitação, a comprovação de 

capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

8.2.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

8.2.3. Qualificação Técnico-profissional 

8.2.3.1. Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao 

objeto contratado, emitidos por órgãos ou entidades de natureza pública ou por entidades 

de direito privado. 
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8.2.3.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa. 

8.2.3.1.2. A empresa disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo CRECI/CE, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (Art.6º, XXIII, i, Lei nº 14.133/2021; art. 9°, 
IX, IN 81/2022) 

9.1. Conforme pesquisa de mercado realizada na fase de elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, foram obtidas três propostas válidas junto a fornecedores, atendendo ao 

disposto no art. 23, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A partir dos valores coletados, foi apurado o valor médio, que servirá como base para 

o orçamento estimativo da presente contratação. O cálculo considerou exclusivamente 

propostas obtidas por meio de cotação formal e dentro do prazo de validade definido pela 

legislação, observando as especificações técnicas mínimas previstas. 

9.3. Assim, o valor estimado para esta contratação é de: R$ 97.910,32 (noventa e sete mil, 

novecentos e dez reais e trinta e dois centavos). 

9.4. Conclui-se, portanto, que o valor estimado atende aos critérios estabelecidos no art. 23 

da Lei nº 14.133/2021, que determina a definição do valor com base nos parâmetros de 

pesquisa de preços previstos em seus incisos, bem como está em conformidade com as 

orientações da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a qual disciplina a elaboração 

do orçamento estimativo nas contratações públicas, garantindo maior transparência, 

planejamento adequado e aderência às práticas de gestão orçamentária recomendadas pela 

Administração Pública Federal. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6º, XXIII, “i”, Lei 14.133/2021; art. 9°, IX, IN 
81/2022) 

10.1. O presente objeto tem sua classificação contábil registrada na seguinte rubrica 

orçamentária: 6.3.1.304.01.038 – Licença de Sistemas para o CRECI-CE (Chatbot). 

 

 

 

 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 

15ª REGIÃO – CE 

Endereço: Rua Padre Luís Figueira, n° 324, Aldeota, CEP 60.150-120, Fortaleza/CE 

 

11. DA EXPEDIÇÃO 

11.1. Este Termo de Referência foi expedido na cidade de Fortaleza, em 14 de agosto de 

2025, pelo setor Requisitante, juntamente com os membros da Equipe de Planejamento 

abaixo citados, submetendo-se à aprovação da Autoridade Competente: 

 

Original Assinado             Original Assinado 
Elianete Pereira da Silva                                                 Geovano Oliveira do Nascimento  
Matrícula nº 066                                                                Matrícula nº 119 
Requisitante                                                                      Membro – Equipe de Planejamento 

 

Original Assinado                                                               Original Assinado 
Antônio Francisco Ferreira da Silva                              Alex Fabiano Santos Júnior  
Matrícula nº 51                                                                    Matrícula nº 175 
Presidente – Equipe de Planejamento                        Membro – Equipe de Planejamento 

 

 

12.1. Aprovo este Termo de Referência, ressaltando que todos os preceitos legais 

pertinentes deverão ser obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas. 

Fortaleza/CE,  14 de agosto de 2025. 
 
 

Original Assinado 
Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 

Presidente do CRECI-CE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. DA APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ME/EPP/MEI 
 
 
(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), por seu 
representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, 
profissa o, RG, CPF , endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora 
declarante está classificada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 
Microempreendedor Individual - MEI, perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda 
do Estado), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser enquadrada na condiça o 
de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual 
– MEI, nos termos da lei. 
 
 
Data, Cidade. 

 
 
 

Assinatura Representante Legal 
CPF 

Carimbo empresa 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 
(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), por seu 
representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, 
profissa o, RG, CPF, endereço domiciliar), vem respeitosamente a presença de Vossa 
Excele ncia, apresentar proposta referente ao Prega o Eletro nico n° __________/2025, conforme 
segue: 
 
 

Descrição do item com a indicação completa do serviço ofertado, incluindo referências e 
demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais do grupo, 
englobando a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das 

obrigações assumidas. 
 
ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

MARCA/ 

FABRICANTE 

 

UND 

 

VALOR (R$) 

  MENSAL TOTAL  12 

MESES  

1   Serviços de solução PABX Virtual, com 

estrutura em nuvem, baseado em 

protocolo SIP e tecnologias VoIP (Voz 

sobre IP), com fornecimento de 

Contact Center Omnichannel 

integrado ao Whatsapp Business API 

Oficial, bem como a prestação de 

serviços de configuração e 

implantação das soluções, 

manutenção preventiva e corretiva, 

suporte, sistema de gerenciamento e 

monitoramento além de 

treinamento/capacitação para todos 

os usuários. 

  1     

 
Valor Global da proposta: xxxxxx (valor por extenso) 
 

Prazo de validade da proposta: ____________________ 
 
 
Data, Cidade. 

 
 

Assinatura Representante Legal 
CPF 

Carimbo empresa 
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ANEXO IV  

 

CONTRATO No XX/2025  

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS DA 15° REGIÃO – 
CRECI/CE – E EMPRESA 
_______________ PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO 
DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DE 
COMUNICAÇÃO CORPORATIVA 
BASEADA EM PABX VIRTUAL 
(CHATBOT), COM CONTACT 
CENTER OMNICHANNEL 
INTEGRADO AO WHATSAPP 
BUSINESS API OFICIAL. 

 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15° REGIÃO 
(CRECI/CE), Autarquia Federal criada por disposições da Lei nº 6.530/78 e 
regulamentada por meio do Decreto nº 81.871/78, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 
09.420.282/0001-50, com sede na Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE, 
CEP: 60.150-120, neste ato representado por seu Presidente Tibério Vitoriano Benevides 
de Magalhães, inscrito CPF N° 121. ***. ***-72; 
 
CONTRATADO: _______________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° _______________, estabelecida na 
_________________________________________________________________________________, neste ato 
representado por seu representante legal _______________________________________, inscrito CPF 
N° XXX.***.***-XX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato 
social. 
 
As Partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
Processo Administrativo nº 2015.15.30122749, decorrente do Pregão Eletrônico 
07/2025, em observância ao disposto no art. 6, inciso XLI, da Lei nº 14.133 de 1 de abril 
de 2021, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de solução tecnológica de comunicação corporativa baseada em PABX 
Virtual (Chatbot), com Contact Center Omnichannel integrado ao WhatsApp Business API 
Oficial, conforme as especificações detalhadas no Termo de Referência, incluindo: 

 
• Módulo de atendimento multicanal (voz, chat, e-mail e outros canais digitais); 
• Solução de chatbot e assistente virtual inteligente; 
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• Discador automático e monitoramento de qualidade de atendimento; 
• Integração com sistemas internos do CRECI-CE; 
 • Serviços de instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte 
técnico 24x7 e treinamento dos usuários. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 
2.1. O regime de contratação da presente avença ocorrerá sob o regime de empreitada por 
preço global, por se tratar de contratação para execução de serviço por preço certo e total, 
englobando todos os custos necessários à plena execução, incluindo infraestrutura, 
licenciamento, suporte, manutenção e treinamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
3.1. O presente contrato terá de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser 
prorrogada nos termos dos artigos. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja 
interesse da Administração e justificativa formal. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Rubrica Orçamentária: 
6.3.1.304.01.038 – Licença de Sistemas para o CRECI-CE (Chatbot). 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados conforme especificações técnicas do objeto 
descritas no Termo de Referência constante do Processo Administrativo nº 

2015.15.30122749, que faz parte deste instrumento, independentemente de sua 
transcrição, e que guarda total consonância com a Proposta Comercial, que também é 
parte integrante desse contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 
6.1. As partes deste instrumento contratual ficam responsáveis e obrigadas a observarem 
as seguintes condições: 
 
§ 1º - São obrigações do CONTRATANTE: 

I.  Solicitar a execução do objeto à contratada nos termos deste contrato e em 
conformidade com o Termo de Referência. 

II. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do termo contratual. 

III. Acompanhar e Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade 
competente, podendo, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 
serviços quando os mesmos não estiverem dentro das normas legais e 
especificações contratadas. 

IV. Comunicar o CONTRATADO sobre irregularidades observadas na execução dos 
serviços. 

V. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

VI. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
termo. 

VII. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento, quando do 
descumprimento contratual. 
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§ 2º - São obrigações do CONTRATADO: 

I. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, além de fornecer e utilizar os materiais, ferramentas e equipamentos 
necessários, na qualidade e na quantidade; 

II. Executar os serviços de implantação e treinamento no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a partir do recebimento da Ordem de Serviços. 

III. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

IV. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CRECI/CE; 

V. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato; 

VI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifiquem no local dos serviços; 

VII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitados pelo CRECI/CE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do contrato; 

VIII. Paralisar, por determinação do CRECI/CE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

IX. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

X. Indicar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, preposto 
para representá-la durante a execução do contrato; 

XI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei nº 14.133/2021, tomando-
se por base o valor contratual 

XIII. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de 
Proteção de Dados – Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e suas alterações, 
guardando sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

XIV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CRECI/CE; 

XV. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e ferramentas em qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação; 

XVI. Informar ao CRECI/CE, sempre que houver alteração de nome, endereço, telefone e 
e-mail do responsável a quem devem ser dirigidos os pedidos, comunicações e 
reclamações; 
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XVII. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

XVIII. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

XIX. A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências 
apresentadas pela fiscalização; 

XX. Atender às solicitações da contratante, quanto às adequações, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito no Termo de Referência; 

XXI. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração e assinar a adesão ao Termo de conduta do CRECI/CE; 

XXII. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

XXIII. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

a. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 

b. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

XXIV. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 
2006; 

XXV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação; 

XXVI. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato; 

XXVII. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

XXVIII. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz. 

XXIX. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais 
referências, tendo registro profissional no conselho da respectiva categoria 
profissional; 

XXX. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus 
responsáveis; 
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XXXI. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
 

§ 3º - Fica compactuada e devidamente registrada a total inexistência de vínculo 
trabalhista entre a parte contratante, incluindo as obrigações previdenciárias e os 
encargos sociais, não havendo entre CONTRATADO e CONTRATANTE qualquer tipo de 
relação de subordinação. O CONTRATADO e o CONTRATANTE são os únicos responsáveis 
pela remuneração e tributos decorrentes de vínculo empregatício ou contratual com seus 
respectivos empregados e colaboradores. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
7.1. O valor estimado global dos serviços é de R$ ________ (____________________________), a ser 

pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, em parcelas mensais, no valor de R$ ________ 

(____________________________). 

§ 1° - O pagamento será efetuado a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura de 
serviço, devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), acompanhada das Certidões de 
Regularidade Fiscal, mediante boleto bancário, emitido pela Contratada.  
 
§ 2° - Para execução do pagamento de que trata esta cláusula, a CONTRATADA deverá 
enviar ao CONTRATANTE, através do email: coordenacaofinaceira@creci-ce.gov.br, após 
a execução dos serviços, Nota Fiscal constando na discriminação dos serviços as seguintes 
informações: ref. Serviços de _______, Local da Execução:_______; Referência: MÊS/ANO, 
Pregão Eletrônico nº 07/2025, Contrato nº xx/2025.  
 
§ 3° - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.  
 
§ 4° - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
 
§ 5° - O atraso do pagamento ensejará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
inadimplido, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 
 
§ 6° - O pagamento será realizado na conta bancária fornecida pela CONTRATADA. 
 
7.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CRECI/CE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento, 
será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
 

mailto:coordenacaofinaceira@creci-ce.gov.br
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I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

        365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 
 
7.3. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 
meses, contado da data da assinatura do contrato. 

§ 1° - Os preços constantes do presente contrato poderão ser reajustados a pedido expresso 

da CONTRATADA, que somente poderá ser apresentado ao CONTRATANTE a partir do dia 

seguinte àquele no qual estejam completos 12 (doze) meses da data de apresentação da 

proposta ou da data do último reajuste, conforme o caso. 

§ 2° - O percentual de reajuste que eventualmente venha a ser deferido terá como limite 

máximo, a variação acumulada do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

e somente será devido da data do pedido de reajuste em diante. 

§ 3° - Caso o IPCA venha a ser extinto, será automaticamente aplicado o índice que 

legalmente o substitua. Em caso de sua- extinção, ou da extinção de seus substitutos, será 

utilizado o índice então vigente que a critério da CONTRATADA melhor reflita a inflação. 

§ 4° - O reajuste dos preços, quando cabível, será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 
8.1. As Partes se comprometem a garantir a todas as informações para a execução e 
cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do presente contrato, o tratamento 
e proteção contra a divulgação a terceiros, e desde logo se obrigam a: 

a) Manter no mais absoluto sigilo todas as informações recebidas da parte contrária, 
garantindo, inclusive, o cumprimento das legislações vigentes, tal como, mas não se 
limitando, à Lei nº. 13.709/2018; 
b)  Limitar a divulgação de quaisquer das informações recebidas estritamente a 
colaboradores, ou a prestadores de serviço a qualquer título, que no desenvolvimento de 
suas atividades tenham a real necessidade de conhecê-las; 
c) Instruir devidamente as pessoas responsáveis quanto ao tratamento das informações 
que tiver acesso, conforme seu nível de confidencialidade; 
d)  Utilizar quaisquer informações exclusivamente para a finalidade para a qual lhe foram 
transmitidas. 
e)   Adequar os tratamentos dos dados pessoais à uma base legal própria, conforme 
exigência da Lei nº. 13.709/2018; 
 
8.2. As Partes comprometem-se, ainda, a seguir regras de privacidade, proteção de dados, 
confidencialidade ou requisitos de segurança de informações, em conformidade com as 
melhores práticas e a legislação aplicável, com o objetivo de garantir a confidencialidade 
e o uso adequado dos Dados Pessoais e a sua não divulgação. 
 
8.3. Se o titular dos dados, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), ou 
terceiro solicitarem informações para uma parte relativas ao tratamento de Dados 
Pessoais, esta deverá submeter o pedido para conhecimento e eventuais providências da 
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outra parte, não podendo, sem instruções prévias transferir ou, de qualquer outra forma, 
compartilhar o acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a qualquer 
terceiro. 
 
8.4. Na hipótese de uma violação de Dados Pessoais tratados em razão do contrato, a parte 
deverá informar a outra, por escrito, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a 
contar do momento em que tomou ciência da violação. As informações a serem 
disponibilizadas pela CONTRATADA incluirão: (i) descrição da natureza da violação dos 
Dados Pessoais, incluindo as categorias e o número aproximado de titulares de dados 
implicados, bem como as categorias e o número aproximado de registros de dados 
implicados; (ii) descrição das prováveis consequências ou das consequências já 
concretizadas da violação dos Dados Pessoais; e (iii) descrição das medidas adotadas ou 
propostas para reparar a violação dos Dados Pessoais e mitigar os possíveis efeitos 
adversos. 
 
8.5. A CONTRATANTE poderá realizar processo de auditoria junto ao CONTRATADO, a fim 
de assegurar o atendimento das obrigações previstas no Contrato e na legislação aplicável, 
mas sempre em observância ao sigilo comercial e empresarial. 
 
8.6. Sendo uma parte considerada responsável pela violação da lei, esta indenizará a outra 
parte, respondendo pelos danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo, mas não se 
limitando, aos honorários advocatícios, multas e penalidades, ou custos relativos a 
demandas que surgirem em razão do não cumprimento das obrigações, estabelecidas no 
contexto do Contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado 
pelo Contratante, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 
9.2. Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
fornecidos em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência/Proposta 
Comercial; 
9.3. A fiscalização exercida pelo fiscal do CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade do CONTRATADO pela completa e perfeita execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº. 14.133/2021, nos casos de 
retardamento, falha na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do 
objeto, garantida a ampla defesa, o CONTRATADO poderá ser sancionado, isoladamente, 
ou juntamente com as multas abaixo definidas e relacionadas nas tabelas 1 e 2, com as 
seguintes sanções: 

10.1.1. Advertência; 
10.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE por prazo não superior a dois anos; 
10.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
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10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CRECI/CE, garantida a defesa prévia, 
poderá aplicar à contratada as penalidades previstas no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das perdas e danos. 
 
10.3. A advertência será aplicada nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não acarretem prejuízos significativos para o CRECI/CE. 
 
10.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada ao pagamento 
de multa no percentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, até o limite de 
30 (trinta) dias, quando restará caracterizada a inexecução total do contrato. 
 
10.5. A Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

11.5.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida.  
11.5.2. Multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo: 

 
Tabela 1 
 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

 
 
Tabela 2 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais, por dia 

4 

2 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia 

3 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço 

e por dia 

2 

4 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato 

1 
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5 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 

3 

 
11.5.3. Pelo atraso injustificado na entrega de cada etapa, a contratada ficará sujeita à 
penalidade de multa, a ser calculada pela seguinte equação. 

M=(C/T) x N x F 
Onde: 
M = valor da multa 
C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso. 
T = prazo para execução da fase, etapa ou parcela do serviço, em dias úteis 
N = período de atraso em dias corridos 
F = fator percentual progressivo segundo tabela abaixo: 
 

PERÍODO DE ATRASO EM DIAS CORRIDOS F 

1º- Até 10 dias 0,03 

2º- De 11 a 20 dias 0,06 

3º- De 21 a 30 dias 0,09 

4º- De 31 a 40 dias 0,12 

5º- Acima de 41 dias 0,15 

 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado da quantia devida pelo CRECI/CE 
à contratada, ou ser pago por meio de guia própria, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis 
a contar da data da sua aplicação. 
 
10.8. A contratada ficará sujeita às no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes 
hipóteses: 

10.8.1. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos 
10.8.2. Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação 
10.8.3. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
10.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado 
ao CRECI/CE, observado o princípio da proporcionalidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES 

11.1. É vedado ao CONTRATADO: 
11.1.1. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. Este Contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independente de 
notificação ou interpelação judicial, atendido o disposto na Lei nº. 14.133/2021, 
considerando-se especialmente as seguintes hipóteses: 

12.1.1. O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 
12.1.2. O atraso injustificado na entrega do objeto e/ou serviço; 
12.1.3. A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
12.1.4. O não-atendimento das determinações regulares do empregado do 
CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
13.1.5. A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no 
processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SERVICE LEVEL 
AGREEMENT – SLA) 
13.1. As ocorrências relacionadas aos serviços contratados serão classificadas pela 
CONTRATANTE e tratadas pela CONTRATADA de acordo com os seguintes níveis de 
criticidade: 
 

a) Ocorrências Críticas (Urgentes): Ocorrências que provoquem paralisação total 
dos sistemas, serviços ou equipamentos essenciais, impossibilitando o 
funcionamento das atividades do CRECI/CE. 

I. Tratamento: O atendimento deve ser iniciado em até 2 (duas) horas após a 
notificação e solucionado no prazo máximo de 8 (oito) horas. 

 
b) Ocorrências Semi-Críticas (Moderadas): Ocorrências que comprometam 

parcialmente a operação de sistemas ou equipamentos, mas que não causem 
interrupção completa. 

I. Tratamento: O atendimento deve ser iniciado em até 4 (quatro) horas após 
a notificação e solucionado no prazo máximo de 16 (dezesseis) horas. 

 
c) Ocorrências Não Críticas: Ocorrências que não impactem diretamente a operação, 

como ajustes em configurações, documentação ou atualizações não urgentes. 
I. Tratamento: O atendimento deve ser iniciado em até 8 (oito) horas após a 

notificação e solucionado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 

d) Consultas e Dúvidas Operacionais: Questões que não envolvam falhas ou 
interrupções, mas que requeiram suporte técnico ou esclarecimentos.  

I. Tratamento: Resposta em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após o 
registro. 
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13.3. Nos casos em que a solução remota seja inviável, a CONTRATADA deverá encaminhar 
um técnico ao local no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da solicitação. 
 
 
13.4. O descumprimento dos prazos estabelecidos na presente cláusula implicará aplicação 
das seguintes penalidades sobre o pagamento mensal devido à CONTRATADA: 
 

a) Atraso entre 4 e 10 horas em relação ao prazo contratual: Redução de 5% (cinco por 
cento). 

b) Atraso entre 10 e 24 horas em relação ao prazo contratual: Redução de 7% (sete 
por cento). 

c) Atraso superior a 24 horas: Redução de 10% (dez por cento). 
 
13.5. A CONTRATADA deverá fornecer relatórios mensais à CONTRATANTE contendo: 

a) Registro de todas as ocorrências atendidas, com descrição, prazo de solução e 
classificação de criticidade. 

b) Indicadores de desempenho e cumprimento dos prazos acordados no SLA. 
c) Recomendações técnicas para melhoria contínua dos serviços. 

 
 
13.6. A CONTRATADA compromete-se a manter recursos técnicos e humanos suficientes 
para o cumprimento integral das obrigações previstas nesta cláusula, assegurando a 
qualidade, eficiência e a continuidade dos serviços. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MATRIZ DE RISCO 
14.1. Conforme as especificações do Mapa de Risco. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS GARANTIAS 
15.1. Não serão exigidas garantias para a execução deste contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1. O presente contrato somente terá eficácia depois de publicado, pela Contratante, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do artigo 94, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Fortaleza/CE, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da 
presente relação contratual, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº. 14.133/2021. 
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17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, de forma 
eletrônica, que após lido e achado conforme, perante (02) duas testemunhas que também o 
assinam, deve ser publicado o seu extrato em sítio eletrônico oficial. 

 
 
 

Fortaleza/CE, ____/_____/_______. 
 
 
 

         
CONSELHO REG DE CORRETORES DE 

IMÓVEIS DA 15° REGIÃO – CRECI/CE 

Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 

Presidente 

CONTRATANTE 

 

EMPRESA 

Nome do Representante Legal 

Cargo 

CONTRATADO 

 

 
 
 
Testemunhas: 
 
_______________________     _______________________ 
Nome:        Nome: 
 
 

 

 

Assessora Especial de Gestão de Contratos do CRECI/CE 

 

 

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos do CRECI/CE 

 


